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C . Mobilização de Recursos 
Aprove i tamento de todos os recursos disponíveis pa ra a organização 

dos eursos de emergência, med iante estímulos às in i c i a t i vas de or igem of ic ia l ou 
pa r t i cu l a r , notadamente as associações locais idôneas e sem f ina l idades lucrat ivas , 
cota v istas a : 

a) a tendimento das necessidades mater ia i s dos cursos; 
b) utilização de instalações e equipamentos indispensáveis à f o r m a ­

ção pro f iss ional i zante ; 
o) constituição de quadros docentes pelo recrutamento de pessoal tec­

n icamente hab i l i t ado , integrado nos serviços público ou n a a t i v i ­
dade p r i v a d a . 

A N E X O I I 

Instalação e Func ionamento de Centros de Educação Física 
A educação física, in tegrada nas at iv idades d a própria escola — 

sobre não resolver o prob lema da cu l tu ra física d a juventude e m geral , parque 
atende apenas à parce la da mocidade que pode empreender estudos — cinge-se 
a umas poucas sessões real izadas dentro de todas as limitações do ambiente 
escolar no curso de u m período letivo reduzido e não apresenta, por isso mesmo, 
resultado compensador em face do sensível agravamento que acarre ta ao custo 
do ens ino . 

C o m a preocupação de corr ig i r a situação apontada, o P l ano Es t adua l 
de Educação compreende a instalação e func ionamento de Centros de Educação 
Física, que ensejam a inauguração dj u m a solução de âmbito ma i s geral, de 
técnica mais adequada e de custo mais econômico p a r a o prob lema d a f i s i cu l tu ra . 

Solução de âmbito ma i s gera l porque a educação física, interessando 
a todos os indivíduos, em modal idade e proporções osciliáveis segundo o sexo, 
idade e condições pessoais de cada u m , a sua prática não ficará c i r cunscr i ta aos 
estudantes, mas se estenderá a todas as pessoas, qualquer que seja a sua condição 
soc ia l . 

Solução de custo ma i s econômico porque, a tendido o prob lema d a 
educação física por meio de realizações cooperativas de ma io r fôlego, a despesa 
per cap i ta r e l a t i va à manutenção do serviço em condições ma i s eficientes será 
necessariamente in fer ior a que lhe corresponde e m instalações pr iva t i vas de 
escolas. 

A própria assistência técnica do Poder Público, m in i s t r ada seja conto 
fiscalização, seja como orientação, se tornará mais p rodut i va e menos dispendiosa, 
fe i ta- a prática d a educação física através dos centros, será menor o número de 
loca is a v is i tar e ma i o r o número de pessoas benef ic iadas pe la providência of ie ia l . 

Des l i gada a educação física do âmbito escolar, a criação de es ta­
belecimentos de ensino, t an to públicos como part iculares, se fará, por sua vez, 
sem a inversão de maiores recursos f inance i ros . 

A expansão da rede escolar — desobrigada da exigência da in co r ­
poração, a cada unidade, d a extensa área de terreno e das custosas instalações 
necessárias à prática dos exercícios físicos — se fará e m condições mais f avo ­
ráveis, pois a inexistência do espaço exigido p a r a esse f i m const i tu i , m u i t a vez. 
obstáculo intransponível à criação de novas escolas. 

Estes aspectos de ordem econômica são relevantes dada a despropor­
ção que existe entre os recursos mater ia i s e humanos de que dispomos pa ra a 
realização dos trabalhos educativos e a extensão da obra a empreender . 

Solução também, de ordem técnica ma is adequada porque a prática 
d a educação física passa a fazer-se, em condições ma is favoráveis, em áreas 
maiores , dotadas de instalações ma is completas e de apare lhamento ma i s 
satisfatório, dentro do. horário ma i s apropr iado e pelos doze meses do ano . 

A composição das turmasgpoderá ser ma is homogênea pois. fazendo-se 
à base da seleção entre grupos ma i s numerosos, permitirá r eun i r com- ma io r f a ­
c i l idades t ipo morforfisiológicos a f ins . 

A questão dos que exigem cuidados corret ivos e exercícios a p r o p r i a ­
dos, notadamente ou f is icamente excepcionais, se apresentará, nos centros es­
pecia l izados, e m condições de solução viável, enquanto, p a r a a educação física 
exc lus i va desta ou daque la escola, o caso se apresenta insolúvel e m face d a 
divers idade de hipóteses meramente i nd i v i dua i s . 

É de ass ina lar também, que os Centros de Educação Física ensejam 
ótimas condições p a r a proporc ionar convivência ma i s n a t u r a l , ma i s assídua e, 
por tanto , mais , ass imi ladora das diferentes classes soc ia is . 

A distribuição promíscua dos educandos dentro do espírito de i g u a l ­
dade e da ausência de diferenciações de classe; o predomínio das diretr izes d i s ­
c ip l inadoras que são d a própria essência da educação física como base necessá­
r i a à h a r m o n i a dos mov imentos ; o emprego constante do esforço de equipe 
demonst rando a necessidade da cooperação e provando a progressão geométrica 
dos esforços, const i tuem toda u m a série de circustâncias que convergem n a t u ­
ra lmente p a r a a integração do indivíduo no conjunto soc ia l e concorrem p a r a 
O imprescindível entrosamento democrático, que a grandeza nac i ona l r e c l a m a . 

F ina lmente , cabe no tar que a criação de centros especial izados não 
v i sa a imped i r que cont inue a educação física a ser p ra t i cada nos estabeleci­
mentos devidamente apare lhados e cujo regime escolar pe rmi ta a sua r ea l i za ­
ção em condições de compravada eficiência. 

Aos Municípios, sob a orientação técnica do Estado, caberá o dever 
de promover a p r on ta instalação desses Cent ros . D ispondo, geralmente, de áreas 
l i v res suficientes, os Municípios encontrarão n a criação e manutenção de C e n -
. A- t E d u c a c â 0 W s i c a . «ma das formas ma is oportunas, ma is gerais, ma i s 
imed ia tas e mais proveitosas para aplicação de recursos que lhes incumbe des­
pender com a educação do povo. 

C . Me tas Quant i t a t i vas para o Biênio 197011971 

Q U A D R O N.o 1 

Ens ino Primário 

E S P E C I F I C A Ç Ã O 

A N O S 

1 9 7 0 1 9 7 1 

Matrículas Gera i s .. 
Novas Matrículas (*) 
Conclusões de Curso 
D e m a n d a to ta l de Professores .. 
Necessidade de novos Professores 
Sa las de a u l a necessárias . . . . 
Novas salas de a r l a 

2.275.O0O 
139.000 
277.000 
84.260 

7.760 
45.590 

2.780 

2.310.000 
35.000 

350.000 
85.520 
4.040 

46.18* 
680 

(*) Acréscimo em relação ao ano anter ior 

Q U A D R O N.° 2 
Ens ino Médio 

E S P E C I F I C A Ç Ã O 

A N O S 

1 9 7 0 1 9 7 1 

Matrículas Gerais 
1. ° C i c l o 
2. ° C ic lo 

Novas Matriculas (*) 
. 1.° C i c l o 

2.° C i c i o 
Conclusões de Curso 

1. ° C i c l o 
2. ° C ic lo 

Novos Professores 
1. ° C i c l o 
2. ° C i c l o 

Novas Salas de Aula 
1. ° C i c l o 
2. ° C ic lo 

847 200 978 300 
289 500 319 600 

68 800 131 100 
31 000 29 700 

104 600 144 100 
66 000 77 800 

3 400 5 600 
1 600 1 700 

720 1 389 
290 300 

Q U A D R O N.° 3 
Ensino Superior 

(*) Acréscimo em relação ao ano anter ior 

M A T R I C U L A S CONCLUÖES D E C U R S O 

G R U P O D E E N S I N O 
A n o s A n o s A n o s 

19 7 0 1 19 7 1 1 9 7 0 1 1 9 7 1 

Grupo I 

Agronomia .-. 
Veterinária 

G' 'upo II 

E n g e n h a r i a . . 
A rqu i t e tu ra . . . . . . 

Geo log ia e outros . . . . 

G r u p o III 

M e d i c i n a 
Odonto log ia 
Farmácia e Bioquímica 
En fe rmagem . . 
Out ros Cursos 

G r u p o IV 

Economia e A d m i n i s t r a ­
ção 

D i r e i t o 
F i l o so f i a 
Outros Cursos 

T O T A L G E R A L 

1.953 2.074 328 330 

1.491 1.550 271 271 
462 524 57 59 

23.669 28.810 2.515 3.014 

22.612 27.527 2.387 2.857 
729 837 97 103 
328 446 31 54 

10.205 11.690 1.365 1.487 

5.763 6.463 621 592 
2.235 2.369 435 460 
1.085 1.392 128 156 

913 1.195 134 218 
209 271 47 61 

90.027 104.870 9.426 14.943 

17.129 19.076 2.346 3.553 
23.848 27.034 2.030 3.220 
42.000 50.480 4.210 6.890 

7.050 8.280 840 1.280 

125.854 147.444 13.634 19.774 

Q U A D R O N.° 4 

D . Dispêndios do Estado Programados pa ra a A r e a d a Educação 
e do Desenvolv imento Tecnológico no Biênio 1970]1971 

E m N C r $ 1.000,00 

E S P E C I F I C A Ç Õ E S 1 9 7 0 1 9 7 1 

Ensino Primário .. .. . 

Despesas Correntes 
Despesas de C a p i t a l 

Ensino Médio .. .. .. • 

Despesas Correntes 
Despesas de C a p i t a l 

Ensino Superior . . .. 

Despesas Correntes 
Despesas de C a p i t a l 

Administração 

T O T A L , . . . ... . . 

685.104,2 » 734.021,6 

611.964,2 
73.140,0 

652.311,6 
81.710.0 

666.395,6 950.664,9 

536.695,6 
129.700,0 

744.764.9 
205.900,0 

387.656,0 465.186.0 

320.803,0 
, 60.853,0 

384.963.0 
80.223,0 

66.176,4 79.411,7 

1.805.332,2 2.229.284,2 

D E C R E T O DE 7 DE O U T U B R O DE 1969 

Dispõe sobre a constituição da Companhia de Saneamento da Baixada 
Santista-SBS. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
D O D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições. 

Decreta: 
Ar t i go l .o — F i c a m designados os srs . : Engo . B e n o i t A l m e i d a V i c t o -

re t t i , D i r e t o r G e r a l do Depar tamento de Aguas e E n e r g i a Elétrica; Engo . R e ­
na to Teruo T a n a k a , Super in tendente Saneamento d a B a i x a d a S a n t i s t a - S B S ; 
Engo . Sérgio F igue i redo M e l l o , D i r e t o r d a C o m p a n h i a Me t r opo l i t ana de A g u a 
de São P a u l o - C O M A S P ; B e l . C i d T o m a n i k P o m p e u , do Depar tamento de Aguas 
e Ene rg i a Elétrica e B e l . C i d M a r c u s B r a g a Vasquez, d a Superintendência de 
Saneamento d a B a i x a d a S a n t i s t a - S B S , p a r a in tegrarem u m G r u p o de T raba lho , 
p a r a , sob a presidência do pr ime i ro , representarem o Estado , como incorporado -
res, nos atos de constituição e instalação da C o m p a n h i a de Saneamento d a B a i ­
x a d a S a n t i s t a - S B S , cu ja criação fo i autor i zada por decreto- le i de 23 de se tem­
bro de 1969. com poderes p a r a t omar as medidas adequadas e prover o que se 
f i zer necessário à e fet iva participação do Es tado como ac ion i s ta majoritário d a 
C o m p a n h i a a ser fundada , através da Fazenda do Estado e, nos termos do § 2.o 
do art igo 4,0 do menc ionado decreto- le i , do Depar tamento de Aguas e Ene rg i a 
Elétrica. 

A r t i g o 2.o — Os membros do G r u p o de T raba lho , exercerão as a t i ­
v idades cometidas por este decreto, sem prejuízo das atribuições de seus res­
pectivos cargos ou funções. 

Ar t igo 3.o — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua p u ­
blicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 7 de outubro de 1969 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U . SODRÉ 

Eduarde Rioraey Yassuda, Secretário dos Serviços e Obras 
Públicas 
Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 7 de outubro de 1969 
Maria Ange l i ca Ga l i a z z i , responsável pelo S.N.A. 

D E C R E T O D E 7 D E O U T U B R O D E 1969 

. Cancela lotação de cargos 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
D O D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Ar t i go l.o — F i c a cancelada, pela vacância, a lotação de 2 (dois) 
cargos de professor secundário Q E - P P - I I — referência " I " , dest inados às d i sc i ­
p l i nas de Francês e Geogra f i a G e r a l e do B r a s i l , do C E N E "Pl ínio B a r r e t o " , 
da C a p i t a l . ' 

A r t i go 2.o — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua p u ­
blicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 7 de outubro de 1969 . . 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 

Antônio Barros de Ulhôa Cintra, Secretário d a Educação 
Pub l i cado n a C a s a C i v i l , aos 7 de outubro -de 1969 
M a r i a Angelica Galiazzi, responsável pe lo S.N.A. 


